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INTRODUÇÃO 

 

A Subcomissão de Política Geral, em 26 de abril de 2019, procedeu à apreciação, 

relato e emissão de parecer sobre ao Proposta de Lei n.º 185/XIII (GOV) – 

Estabelece as formas de aplicação do regime da segurança e saúde no 

trabalho previsto no Código do Trabalho e legislação complementar, aos 

órgãos e serviços da Administração Pública. A Proposta de Lei deu entrada na 

Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores no dia 15 de fevereiro de 

2019, tendo sido remetido à Comissão de Política Geral para apreciação, relato e 

emissão de parecer até ao dia 7 de março de 2019, por despacho de Sua 

Excelência a Senhora Presidente da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos 

Açores. 

 

CAPÍTULO I 

ENQUADRAMENTO JURÍDICO 

A pronúncia dos órgãos de governo próprio da Região Autónoma dos Açores 

relativamente às questões de competência dos órgãos de soberania que digam 

respeito à Região exerce-se por força do disposto no n.º 2 do artigo 229.º da 

Constituição da República Portuguesa em conjugação com o que dispõe a alínea g) 

do n.º 1 do artigo 7.º, a alínea i) do artigo 34.º e os artigos 116.º e 118.º do 

Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores, aprovado pela Lei 

n.º 2/2009, de 12 de janeiro e com o que estipula a alínea e) do artigo 42.º do 

Regimento da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores. 

A emissão do respetivo parecer pela Assembleia Legislativa ocorre num prazo de 20 

dias, nos termos do disposto no n.º 4 do artigo 118.º do Estatuto Político-

Administrativo da Região Autónoma dos Açores. 

A emissão do parecer da Assembleia Legislativa cabe à comissão especializada 

permanente competente em razão da matéria, nos termos da alínea e) do artigo 

42.º do Regimento. 
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Nos termos do disposto na alínea ii) do artigo 1.º da resolução da Assembleia 

Legislativa da Região Autónoma dos Açores n.º 23/2012 de 20 de novembro, a 

matéria objeto da iniciativa é da competência da Comissão de Política Geral. 

 

CAPÍTULO II 

APRECIAÇÃO DA INICIATIVA 

NA GENERALIDADE E NA ESPECIALIDADE 

 

I – NA GENERALIDADE 

 

Artigo 1.º 

Objeto 

A presente lei estabelece as formas de aplicação do regime da promoção da 

segurança e saúde no trabalho previsto no Código do Trabalho e legislação 

complementar, incluindo a respetiva responsabilidade contraordenacional, aos 

órgãos e serviços da Administração Pública, procedendo à décima alteração à Lei 

Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada em anexo à Lei n.º 

35/2014, de 20 de junho, alterada pelas Leis n.ºs 84/2015, de 7 de agosto, 

18/2016, de 20 de junho, 42/2016, de 28 de dezembro, 25/2017, de 30 de maio, 

70/2017, de 14 de agosto, 73/2017, de 16 de agosto, 49/2018, de 14 de agosto, e 

71/2018, de 31 de dezembro, e pelo Decreto-Lei n.º 6/2019, de 14 de janeiro. 

 

Artigo 2.º 

Alteração à Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas 

O artigo 4.º da LTFP passa a ter a seguinte redação: 

 

«Artigo 4.º 

[…] 

1 - […]. 

2 - […]. 

3 - […]. 
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4 - […]. 

5 - […]. 

6 - Para efeitos de fiscalização do cumprimento da legislação relativa à segurança e 

saúde no trabalho, é aplicável o regime das contraordenações laborais previsto no 

Código do Trabalho e legislação complementar, com as adaptações constantes da 

parte I do título IV da presente lei.» 

 

Artigo 3.º 

Aditamento à Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas 

São aditados à LTFP os artigos 16.º-A a 16.º-G, com a seguinte redação: 

 

«Artigo 16.º-A 

Disposição geral 

Para efeitos do disposto na alínea j) do n.º 1 do artigo 4.º da presente lei, o regime 

jurídico da promoção da segurança e saúde no trabalho, constante da Lei n.º 

102/2009, de 10 de setembro, na sua redação atual, é aplicável aos empregadores 

públicos com as especificidades previstas no presente título. 

 

Artigo 16.º-B 

Conceito 

Para efeitos de aplicação do disposto no presente título entende-se por 

«trabalhador» a pessoa singular que, mediante remuneração, se obriga a prestar 

trabalho em funções públicas a um empregador público, bem como quem não seja 

titular de um vínculo de emprego público, nomeadamente o estagiário, cujo regime 

de estágio não colida com o regime ora previsto, o bolseiro e o prestador de 

serviços, quando inserido em ambiente de trabalho do empregador público. 

 

Artigo 16.º-C 

Informação ao serviço de segurança e saúde no trabalho 

O empregador público deve comunicar ao serviço de segurança e de saúde no 

trabalho e aos trabalhadores com funções específicas no domínio da segurança e da 

saúde no trabalho, o início de exercício de funções de todos os trabalhadores com 

vínculo de emprego público, incluindo os trabalhadores em situação de mobilidade 

ou de cedência de interesse público, e das pessoas que não sejam titulares de uma 
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relação jurídica de emprego público, nomeadamente estagiários, bolseiros e 

prestadores de serviços. 

 

Artigo 16.º-D 

Serviços comuns 

1 - Sem prejuízo do disposto no artigo 82.º da Lei n.º 102/2009, de 10 de 

setembro, na sua redação atual, o empregador público pode recorrer a serviços 

comuns de segurança e saúde no trabalho partilhados entre os organismos 

integrantes de um ou vários ministérios com vista à otimização dos recursos, sendo 

aplicável o disposto no artigo 8.º da Lei n.º 4/2004, de 15 de janeiro, na sua 

redação atual. 

2 - O recurso a serviços comuns de segurança e saúde no trabalho não exonera o 

empregador público da responsabilidade prevista no artigo seguinte. 

 

Artigo 16.º-E 

Sujeito responsável pela contraordenação 

1 - O empregador público é responsável pelas contraordenações em matéria de 

segurança e saúde no trabalho, ainda que praticadas pelos seus trabalhadores no 

exercício das respetivas funções, sem prejuízo da responsabilidade cometida por lei 

a outros sujeitos. 

2 - À situação prevista no número anterior não é aplicável o disposto no n.º 3 do 

artigo 551.º do Código do Trabalho. 

3 - A entidade empregadora pública tem direito de regresso sobre o respetivo 

dirigente máximo em caso de negligência grave ou dolo, elementos estes a apurar 

em processo disciplinar. 

 

Artigo 16.º-F 

Valores das coimas e sanções acessórias 

1 - Para efeitos da determinação da coima aplicável e tendo em conta a relevância 

dos interesses violados as contraordenações em matéria de segurança e saúde no 

trabalho classificam-se em leves, graves e muito graves. 

2 - A cada escalão de gravidade das contraordenações, corresponde uma coima, 

variável em função do grau de culpa do infrator, sendo aplicáveis os limites 



 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES 

SUBCOMISSÃO DE POLÍTICA GERAL 

 

mínimos e máximos previstos no artigo 555.º do Código do Trabalho, sem prejuízo 

do disposto no número seguinte. 

3 - Os valores máximos das coimas aplicáveis às contraordenações muito graves 

referidas no n.º 1 são elevados para o dobro. 

4 - No caso de contraordenação muito grave ou reincidência em contraordenação 

grave, praticada com dolo ou negligência grosseira, é aplicada ao infrator a sanção 

acessória de publicidade, nos termos do artigo 562.º do Código do Trabalho. 

 

Artigo 16.º-G 

Destino do produto das coimas 

O produto das coimas aplicadas em matéria de segurança e saúde no trabalho 

reverte: 

a) Em 50%, para o serviço com competência inspetiva do ministério responsável 

pela área laboral, a título de compensação de custos de funcionamento e despesas 

processuais; 

b) Em 25%, para o orçamento da segurança social; e 

c) Em 25% para o Orçamento do Estado.» 

 

Artigo 4.º 

Alteração sistemática 

É aditado o título IV à parte I à LTFP, com a epígrafe «Segurança e saúde no 

trabalho», que inclui os artigos 16.º-A a 16.º-G. 

 

Artigo 5.º 

Implementação de serviços de promoção da segurança e saúde no trabalho 

Os empregadores públicos procedem à implementação de serviços de promoção de 

segurança e saúde no trabalho, nos termos da presente lei e da Lei n.º 102/2009, 

de 10 de setembro, na sua redação atual, até ao final de 2020. 

 

Artigo 6.º 

Norma revogatória 

É revogado o n.º 3 do artigo 120.º da Lei n.º 102/2009, de 10 de setembro, na sua 

redação atual. 
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Artigo 7.º 

Entrada em vigor 

A presente lei entra em vigor no primeiro dia do mês seguinte ao da sua 

publicação. 

 

 

II – NA ESPECIALIDADE 

O Grupo Parlamentar do PS considera necessária a introdução de um n.º 2 do artigo 16.º G 

– Destino das Coimas, com a seguinte redação “O produto das coimas aplicadas em matéria de 

segurança e saúde no trabalho nos territórios das Regiões Autónomas, constitui receita própria 

das respetivas Regiões”. 

 

III – CONSULTA AOS GRUPOS E REPRESENTAÇÕES PARLAMENTARES SEM 

ASSENTO NA COMISSÃO 

Nos termos do disposto no n.º 4 do artigo 195.º do Regimento, a Subcomissão 

promoveu a consulta ao Grupo Parlamentar do BE, o qual integra a Comissão sem 

direito a voto e a Representação Parlamentares do PPM, já que o seu Deputado não 

integra a Comissão, os quais não se pronunciaram. 

 

CAPÍTULO III 

PARECER 

A Subcomissão de Política Geral deliberou, por maioria, dar parecer favorável à 

Proposta de Lei n.º 185/XIII (GOV) – “Estabelece as formas de aplicação 

do regime da segurança e saúde no trabalho previsto no Código do 

Trabalho e legislação complementar, aos órgãos e serviços da 

Administração Pública”, o Grupo Parlamentar do PS referiu que nada tem a opor 

e de abstenção dos Grupos Parlamentares do PSD e CDS-PP, sendo que a 

Representação Parlamentar do PCP não se pronunciou.  
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Horta, 26 de abril de 2019 

O Relator 

 

Bruno Belo 

 

 

O presente relatório foi aprovado por unanimidade. 

 

 

 

O Presidente 

 

      António Soares Marinho 

 


